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1. CONCLUSÕES 

Na sequência do que foi relatado, realçam-se as seguintes conclusões: 

1. 1 Quanto ao sistema remuneratório, em geral 
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'¼ O quadro normativo que regula o sistema remuneratório dos ges­
tores públicos mostra-se, hoje, complexo, descontinuado, insufici­
ente e inadequado, por estar desajustado do contexto da realidade 
económica e empresarial do SEE, porquanto a sua regulamentação 
base ainda se inspira no Dec.-Lei n.º 260/76, de 8 de Abril - Estatu­
to das Empresas Públicas (EP) e no constante do Dec.-Lei n.º 
464/82, de 9 de Dezembro que veio regulamentar aquele e, bem as­
sim, quanto à componente remuneratória, no que é desenvolvido e 
especificado na RCM n.º 29/89, de 8 de Agosto, bem como nos di­
versos despachos ministeriais - do Ministério das Finanças - pu­
blicados posteriormente sobre a mesma matéria e dos quais se des­
tacam: 

Despacho n.º 304/94-F do Secretário de Estado Adjunto e das Fi­
nanças, de 18 de Março , que regulamenta o funcionamento das 
comissões de vencimentos nas SA onde o Estado é accionista 
maioritário; 

Despacho n.º 1065/97, de 28 de Maio, do Secretário de Estado do 
Tesouro, que determina que as remunerações dos membros dos 
conselhos de administração para 1997 adaptem, por referência, o 
regime constante na RCM n.0 29/89 ; 

Despacho n.º 9804/98 , de 9 de Junho, do Secretário de Estado Te­
souro e das Finanças, que regulamenta o modo como devem ser 
fixadas as remunerações dos órgãos sociais nas SA em que o Es­
tado é accionista maioritário ; 

Despacho n. º 14.511/98, de 29 de Julho, do Secretário de Estado 
Tesouro e das Finanças, que fixa novas orientações sobre as re­
munerações dos órgãos sociais nas SA em que o Estado é accio­
nista maioritário; 

Despacho n. º 10.127/99 , de 6 de Maio, do Secretário de Estado 
Tesouro e das Finanças, que veio esclarecer que, para além da 
adopção por referência do regime constante da supra mencionada 
RCM n.0 29/89, as componentes remuneratórias não previstas ou 
que excedam os limites impostos por aquela RCM , são legítimas e 
regulares , desde que devidamente aprovadas em Assembleia­
Geral ou pe la comissão de fi xação ele remunerações; 
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Despachos n.ºs 16.629/2000-SETF e 2.196/2001-SETF, que fi­
xaram as remunerações dos membros dos órgãos sociais das SA 
em que o Estado é accionista maioritário, para vigorar naqueles 
anos e impuseram a adopção, por referência, do regime constante 
na mencionada RCM; 

~ Temos, pois, que passados mais de 25 anos, continuam ainda em 
vigor os normativos que então regulavam as remunerações dos 
gestores públicos e que, decorridos mais de 3 anos sobre o anúncio 
público de um novo estatuto para aqueles gestores, feito pelo Dec.­
Lei n.º 558/99, de 17 de Dezembro, tal estatuto continua por publi­
car, apesar de, também o Tribunal de Contas, ter recomendado ao 
Governo, logo em Janeiro de 1999, no seu Relatório de Auditoria 
nº 01/99, a publicação urgente daquele novo estatuto. 

~ A referida RCM n.º 29/89 estabelece um sistema que consiste na defi­
nição de um valor padrão, a rever anualmente, e atribuído em função 
da dimensão da empresa e da complexidade da sua gestão, o qual con­
diciona a definição da remuneração base e de outras prestações acessó­
rias. 

~ Ora, no momento actual, o sistema proposto, no passado distante, 
pela RCM 29/89 encontra-se completamente desadaptado do con­
ceito actual de empresa pública, nos termos previstos pelo Dec.-Lei 
n.º 558/99, fomentando interpretações de que o valor padrão é o 
limite mínimo que respeita às antigas empresas públicas - EPs -
agora consideradas EPEs pelo referido Dec.-Lei n.º 558/99. 

~ Aliás, já no decurso da finalização deste relatório, foi publicado o 
Dec.-Lei n.º 14/2003, de 30 de Janeiro, que veio disciplinar a atribui­
ção de benefícios e regalias sup lementares ao sistema remuneratório 
dos titulares de órgãos de administração ou gestão e do restante pessoal 
dos fundos e serviços autónomos. Este diploma não abrange pois o 
vasto leque das empresas públicas, designadamente as que revestem a 
forma de EPE ou de sociedades comerciais, detidas, geridas ou a inda 
participadas por entidades públicas estaduais, o que não dei xa de ser 
preocupante. 
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1.2 Quanto ao sistema remuneratório nas empresas auditadas - AdP, 
ANA, CTTe CGD -

~ Não obstante o Ministério das Finanças, enquanto accionista público, 
nas suas alegações, ter manifestado reservas quanto à qualidade de ges­
tor público, atribuída pelo Tribunal também aos administradores elei­
tos, o facto é que nos CTT e na ANA as remunerações foram atribuí­
das de acordo com o sistema remuneratório dos gestores públicos, con­
signado na RCM 29/89, de 3 de Agosto . Já na AdP e na CGD, o acci­
onista público seguiu critérios casuísticos e atribuiu remunerações su­
periores às que decorreriam da aplicação do sistema geral instituído. 

~ Com efeito, nestes dois últimos casos, apuraram-se desvios signifi­
cativos de cerca de mais 150% (AdP) e de mais 380% (CGD), em 
relação à remuneração prevista naquela Resolução. Aliás, compa­
rativamente com os órgãos de soberania, a remuneração dos gesto­
res destas duas empresas representa, respectivamente, cerca de 
mais 20% e de mais 185% em relação à remuneração do Presiden­
te da República. 

~ No que concerne ao abono para despesas de representação encontra­
se, o mesmo, expressamente previsto na RCM n.º 29/89, variando, con­
soante o cargo (Presidente ou vogais do CA), entre 35% e 20% do 
valor da remuneração base, sendo pago 14 vezes ao ano. Isto conduz a 
que este abono se traduza, efectivamente, num complemento remune­
ratório consentido pelo sistema e não, como o próprio nome induzi­
ria, em despesas reembolsáveis pela empresa , considerando a satisfa­
ção dos fins socia is inerentes à representação em negócios . 

Neste domínio, verificou-se que: 

a) Os CTT e a ANA remuneravam os seus Administradores de acor­
do com a RCM, isto é, pagando em 14 prestações o abono desi­
gnado por Despesas de Representação, o qual correspondia aos li­
mites supra mencionados. Para além disso, constatou-se que, nes­
tas empresas, os administradores utilizavam ainda os cartões de 
crédito titulados pela própria empresa como meio de pagamento 
das despesas de representação em sentido próprio, isto é, das quais 
prestavam contas da sua realização. 

264 



b) Já a CGD e a AdP, embora não abonassem o complemento desi­
gnado pela RCM como despesas de representação, suportavam as 
despesas concernentes à representação empresarial, através da uti­
lização de cartões de crédito. 

Face ao que precede, observa-se que, não obstante o ano só inte­
grar 12 meses, estas denominadas despesas de representação aca­
bam por ser pagas 14 vezes durante o ano, nas duas empresas em 
que vigoram. 

~ Quanto aos prémios de gestão, apesar da RCM 29/89 fixar alguns 
requisitos para a sua atribuição, nomeadamente indicadores económi­
cos, financeiros e operacionais, constatou-se que, nas assembleias ge­
rais das empresas auditadas, o accionista Estado não tinha fundamen­
tado detalhadamente a respectiva concessão, à excepção do ocorrido 
nos CTT, relativamente ao exercício de 2000. 

Mais detalhadamente, constatou-se, neste domínio, que: 

a) Das quatro empresas auditadas, apenas a CGD apresentou uma 
evolução positiva dos seus resultados no biénio 2000 - 2001 e dis­
tribuiu dividendos ao accionista; 

b) Os CA da AdP, CTT e ANA receberam prémios de gestão corres­
pondentes a 4 meses de remuneração. Na CGD, os seus Adminis­
tradores tiveram uma participação nos lucros igual a 5,5 meses de 
remuneração. 

Face ao exposto, observa-se que os prémios de gestão atribuídos 
não tiveram carácter de incentivo, tendo-se, antes, tratado de uma 
remuneração adicional, na medida em que estiveram associados a 
um determinado número de salários e se repetiram, anualmente, 
sem dependerem da realização de objectivos ou pe1forma11ces em­
presariais pré-estabelecidas ou contratualizadas entre o accionista e 
as empresas e respectivos gestores. 

Por outro lado e no que respeita à aludida participação nos resulta­
dos/lucros, apesar ele se poder considerar corno uma componente mais 
objectiva e justa cio que os prémios atribuídos , pecou por estar associa­
da ao Resultado Líquido do Exercício, independentemente da natureza 
cios resultados que para ele contribuíram. 

265 



~ No que respeita à atribuição de planos complementares de reforma, 
sendo certo que não se encontram previstos na RCM n.º 29/89, po­
dem constar dos estatutos ou, na falta de qualquer referência, são trata­
dos, na esteira do CSC, como uma competência a ser exercida pela As­
sembleia Geral. 

A este propósito, verificou-se, nas empresas auditadas, que: 

a) Com excepção dos membros do CA dos CTT, que usufruíram do 
regime geral da Segurança Social, os restantes administradores das 
empresas auditadas, AdP, ANA e CGD, beneficiaram deste tipo 
de complementos que foram objecto da devida autorização social e 
sujeitos à respectiva tributação em sede de IRS ; 

b) Os referidos complementos corresponderam a 15%, na AdP e na 
CGD, e a 10%, na ANA, do valor da remuneração base considera­
da 14 vezes/ano; 

c) No ano de 2000, foi ainda atribuído, em assembleia-geral, aos 
membros dos CA da CGD que prestaram funções como membro 
do Conselho de Gestão ou de Administração de empresas públicas, 
um outro plano complementar de reforma por velhice e invali­
dez e de sobrevivência, a título excepcional. 

~ Quanto à utilização e aquisição de viaturas pelos Administradores , 
deve sublinhar-se que se trata de um benefício económico, que tem 
constituído prática corrente nas empresas do SEE, apesar de não se en­
contrar previsto na RCM 29/89. Não obstante, o Despacho n. 0 

14.511 /98, de 29 de Julho, do SETF, determinou os critérios relativos, 
apenas, à alienação das viaturas aos seus utilizadores . 

É por isso que a aquisição de viaturas, no que respeita a critérios e 
limites, tem sido da exclusiva responsabilidade dos respectivos ór­
gãos de gestão e do domínio da auto-regulamentação das empresas, 
não se conhecendo qualquer orientação do accionista público para 
o SEE, ao contrário do que sucedeu com o Sector Público Adminis­
trativo, para o qual, pelo Despacho do Ministro das Finanças n.º 
355/97, de 14 de Maio, se estabeleceram limites, em função da cilin­
drada, do tipo de combustível e do valor (valo,· máximo, gasóleo, 
5200 contos). 
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No caso das empresas auditadas, verificou-se, a este propósito, que: 

a) A escolha das viaturas, para utilização ao serviço da empresa e 
pessoal, dos Administradores, foi definida pelo órgão de gestão 
próprio de cada empresa, presumindo-se o conhecimento e anuên­
cia do accionista Estado, tendo em conta as assembleias-gerais 
anuais de aprovação dos relatórios de gestão e contas; 

b) Os critérios de aquisição, em regra não formalizados, conduzi­
ram à aquisição de viaturas de variadas marcas, de grande ci­
lindrnda (> a 2.000cc) e de potências superiores a 120cv, com 
valores de aquisição, entre €35.000 e €98.000 (7.500 e 20.000 
contos), sem, mesmo, se considerarem os limites estabelecidos 
para as amortizações para efeitos fiscais (valor: €30.000 _ 6.000 
contos) ou, até, os aplicáveis ao SPA; 

c) Todos os Administradores das empresas objecto desta auditoria 
exerceram a opção de compra das respectivas viaturas, findos três 
anos de serviço, pagando 20% do valor de aquisição, conforme o 
previsto no ponto 3.1 do Despacho da SEFT n.º 10 127/99, de 22 
de Maio. No caso da empresa ANA, foi ainda admitida a possibili­
dade do pagamento deste valor residual em 12 prestações; 

À luz do que antecede, observa-se que: 

Não obstante a determinação contida naquele despacho, esta situ­
ação, seja no caso das empresas auditadas, seja em geral, consubs­
tancia a atribuição de um complemento em espécie para os adqui­
rentes e revela-se uma perda para as empresas públicas que alie­
nam bens do seu património, abaixo dos preços de mercado ou do 
valor de retoma, considerando as marcas prestigiadas e as carac­
terísticas das viaturas em causa, para além de ficarem impossibi­
litadas de verem reconhecido o custo ela amortização económica 
relativo à anuidade do 4.º ano, o que demonstra que o critério se­
guido nada tem a ver com o período de vicia útil do bem, mas com 
a forte probabilidade do valor comercial desses bens reverter a 
favor dos respectivos utilizaclores/aclministraclores dessas empre­
sas. 

Os rendimentos em espécie correspondentes a 2001 não foram decla­
rados para efeitos fiscais pelas empresas , o que representa o não cum-
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primento das obrigações fiscais a que se encontram vinculadas (vidé 
n.º 1 do art.º 119 .º do CIRS). 

% No que respeita à utilização de comunicações fixas e móveis, não foi 
a mesma contemplada nem pela RCM 29/89, nem pelos vários des­
pachos do SETF, ao contrário da disciplina que acabou por ser impos­
ta aos gestores públicos do SPA, através da recente RCM n.º 112/2002, 
de l de Agosto , que fixou limites (telefones domiciliárias €70 e tele­
móveis pessoais para uso oficial €80). 

Neste domínio, apenas a AdP, dispunha de regulamentação específica 
para a utilização e pagamento de despesas de comunicações fixas e mó­
veis. Nos restantes casos, ANA, CTT e CGD, as empresas suportavam 
os custos integrais de utilização desses meios de comunicação por patte 
dos respectivos Administradores. 

% Quanto ao cumprimento das obrigações de transparência, nos ter­
mos da Lei n.º 25/95, de 18 de Agosto, que impõe, também aos ad­
ministradores das sociedades públicas, a iniciativa de depositarem 
as respectivas declarações de riqueza no Tribunal Constitucional, 
verificou-se que os gestores das quatro empresas auditadas, relati­
vamente ao período observado, nem sempre haviam concretizado 
tempestivamente esta obrigação. 

% Finalmente, não pode deixar de se sublinhar que todas estas remu­
nerações e suas componentes, quer no que respeita às quatro em­
presas auditadas, quer no que concerne, em geral, às empresas do 
SEE, acabam por não ser retlectidas com detalhe e transparência 
ao nível dos relatórios de gestão e contas, ao contrário do recomen­
dado no Relatório deste Tribunal n.º 1/99 -2ª Secção, que abrangeu 
o período 1994 a l 997, e do preconizado pelas orientações resultan­
tes das boas práticas de governo elas sociedades, tal como a seguir 
se mostrará. 

1.3 Quanto aos princípios e práticas de governo das empresas 

% As práticas e princípios do governo das sociedades, ao nível dos 
responsáveis máximos pela gestão, visam a optimização dos siste­
mas de controlo interno e o incremento da eficiência organizacio­
nal, contribuindo, fundamentalmente, pai·a atenuar as assimetrias 
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de informação sobre a gestão do negócio e corresponder às expec­
tativas dos accionistas. 

~ No SEE, o distanciamento entre os cidadãos contribuintes, enquan­
to accionistas em abstracto das empresas públicas, e os respectivos 
gestores, justifica a adopção de padrões de exigência e confiança, 
pelo menos idênticos aos recomendados pelas entidades regulado­
ras dos mercados de capitais no que respeita às empresas cotadas 
de capitais abertos e dispersos, nas quais se verifica uma natural 
separação entre o capital e a gestão. 

~ Os códigos de governo das sociedades (Corporate Govemance) têm, 
actualmente, natureza recomendatória, quando difundidos por en­
tidades reguladoras, e inscrevem-se no esforço de auto­
regulamentação que cada organização desenvolve por si, com a 
consequência para os accionistas, de um prémio consubstanciado 
no aprofundamento do conhecimento, transparência e certeza das 
suas expectativas sobre o negócio. 

~ Nas quatro empresas do SEE objecto da presente auditoria, se se 
tiverem em conta as Recomendações da OCDE, em termos inter­
nacionais, e as Recomendações da CMVM, ao nível nacional, dia­
gnosticou-se, em geral, uma ténue e difusa implementação daque­
las práticas e princípios, aliás, confirmada pela ausência de inicia­
tivas neste domínio patente nos documentos de contraditório, em 
virtude de: 

a) Se adoptar uma perspectiva empresarial orientada fundamental­
mente para os resultados contabilísticos; 

b) Não existirem procedimentos formai s, ao nível do órgão de gestão, 
e de se notar pouca sistematização de boas práticas de governo , 
face às práticas correntes de gestão; 

c) A divulgação interna de informação ser segmentada e omissa 
quanto a aspectos societários relevantes, nomeadamente quanto à 
actividade do órgão de gestão, à estratégia da empresa e, em geral , 
a tudo o que respeita aos gestores (remunerações, desempenho e 
acumulações); 
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d) A divulgação externa de informação, apesar de contemplar al­
guns aspectos relevantes, ser ainda incompleta e carecer de apro­
fundamento, no que respeita à prestação de contas e à utilização de 
outros meios de comunicação ao público, nomeadamente dos res­
pectivos sítios na Internet. 

~ Em particular e relativamente a cada uma das empresas audita­
das, concluiu-se, neste domínio, que: 

Em todas as sociedades, AdP, CTT, CGD, ANA, se havia optado 
pelo modelo monista quanto à estrutura típica dos órgãos de 
gestão, isto é Conselhos de Administração (CA); 

Os Conselhos de Administração da AdP, CTT e ANA dispu­
nham do número mínimo, legalmente estabelecido para as socie­
dades anónimas, de cinco administradores, enquanto a CGD dis­
punha de nove administradores, todos com os respectivos presi­
dentes nomeados em Assembleia Geral e com voto de qualidade. 
Acabavam, assim, por representar centros de decisão convergen­
tes, que, por falta dos adequados pressupostos, não reflectiam os 
típicos conflitos de interesses das sociedades de capitais abe11os; 

Existia uma indefinição de objectivos estratégicos empresariais 
plurianuais (à excepção da ANA), explicitados e formalizados de 
modo claro e ajustados às orientações do accionista, as quais, por 
sua vez, também se mostravam indefinidas (vg. CTT) ou circuns­
critas ao curto prazo, propiciando a prática de uma gestão reacti­
va. 

Se verificava a predominância da perspectiva patrimonial, as­
sociada aos resultados contabilísticos, aos quais se subordinava 
a atribuição dos prémios de gestão e a participação nos resultados 
líquidos do exercício, em detrimento da componente operacional 
ou ele outros indicadores económicos de desempenho ou, ainda, de 
quaisquer contratos de gestão que fixassem metas e/ou valores pa­
drão ; 

Mesmo se todas as empresas declararam a existência de delega­
ções de responsabilidades e ou atribuição de pelouros aos respec­
tivos administradores, fundamentadas em deliberação dos respec­
tivos CA e devidamente divulgados pelos meios de comunicação 
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interna, contudo nenhuma havia recorrido à possibilidade legal 
ou estatutária de delegação de poderes num administrador ou 
numa comissão executiva; 

Apesar de três das empresas CTT, CGD e ANA terem declarado 
dispor de micro-estruturas, tipo comités/conselhos, apenas os 
CTT os referenciavam no seu organograma. De resto, nenhuma 
das empresas havia instituído comités dedicados ao contro­
lo/auditoria ou à nomeação e remuneração de gestores inter­
médios ou, ainda, comités de conduta ou de resolução de confli­
tos de interesse, de modo a reforçar o controlo destes pontos crí­
ticos ; 

Em todas as empresas a divulgação de informação, no plano in­
terno , era assimétrica e extremamente segmentada no que respei­
tava à comunicação de objectivos estratégicos e inexistente quanto 
a riscos operacionais, critérios de nomeação de quadros dirigentes, 
remunerações e recompensa dos gestores, acumulações, prémios e 
avaliação de desempenho dos mesmos, bem como relatórios de 
auditorias externas e internas. 

Já no plano específico da divulgação externa de informação, 
concluiu-se que: 

Ao nível dos relatórios de gestão anuais: 

a) Apresentavam informação relevante, embora diferenciada, con­
soante as empresas, destacando-se os conteúdos relacionados 
com o enquadramento macroeconómico, a apresentação das vá­
rias áreas de negócio e os principais indicadores económicos, 
fin anceiros e operacionais 

b) No entanto, patenteavam, a necessidade de detalhar a infor­
mação relativa aos seguintes pontos: 

• Às orientações do accionista , à interpretação e contextuali­
zação da Missão, à reali zação de objectivos estratégicos com 
ligação aos objectivos operacionais (à excepção da AdP que 
se aproximava destes conteúdos); 
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• Ao risco operacional, dando conta dos principais aspectos 
sobre análise e controlo do risco (excepto a CGD ao incluir 
um ponto dedicado a este tema); 

• À apresentação dos principais investimentos realizados jus­
tificando o alinhamento com os objectivos estratégicos e/ou 
programas de gestão, bem como as respectivas expectativas 
económicas e financeiras (à excepção da ANA que se apro­
ximava destes conteúdos); 

• À apresentação dos membros do CA, considerando os 
respectivos aspectos curriculares e destacando a respectiva 
experiência profissional e habilitações, bem como as áreas de 
responsabilidade de que se ocupavam, em consonância com 
o organograma da empresa; 

• À remuneração e recompensa dos administradores e ges­
tores, com detalhe por pessoa, remuneração base e com­
plementos remuneratórios em dinheiro ou em espécie; 

• À inclusão, no ponto respeitante aos Recursos Humanos, 
das políticas de selecção, recrutamento, valorização dos re­
cursos humanos e gestão de carreiras, contratação colectiva e 
relações com os parceiros sociais (vg. sindicatos), remunera­
ções, recompensas e aumentos salariais, formação e ambiente 
social na empresa. Sem prejuízo do que precede, todas as 
empresas auditadas contemplavam um ponto relativo aos 
Recursos Humanos. 

• Aos aspectos pertinentes do relacionamento com outros 
stakeholders relevantes do ponto de vista da eficiência em­
presarial , nomeadamente no que respeita aos clientes, à in­
terpretação das suas necessidades e satisfação, políticas de 
optimização de recursos, relacionamento com forn ecedores e 
financiadores (destaca-se a AdP que se aproximou destes 
conteúdos, ao incluir referências à Marca, Qualidade, In­
vestigação e Desenvolvimento, à sociedade e à população 
servida). 

Ao nível da utilização das tecnologias da informação e comunica­
ção, apesar de todas as empresas auditadas disporem de sítios na 
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Internet, apenas a ANA se destacava, positivamente, pela excelên­
cia, ao incluir informação societária relevante, nomeadamente 
quanto à missão, estratégia, relatório de contas, organograma, cor­
pos sociais, ambiente, recrutamento, notícias e investimentos. 

Os CTT e a CGD apenas apresentavam conteúdos orientados para 
os serviços e informação geral de âmbito comercial e o sítio da 
AdP nem sequer se encontrava acessível, desconhecendo-se, por 
isso, o seu conteúdo. 

~ No que respeita à estratégia e avaliação, destaca-se, no relaciona­
mento do accionista com a empresa, a falta generalizada de defini­
ção de linhas de orientação estratégica, transmitidas em assembleia 
geral e ajustadas, no mínimo, ao médio prazo, coincidente com os 
três anos de mandato vigentes na generalidade das empresas audi­
tadas. 

2. RECOMENDAÇÕES 

À luz do que observou e concluiu no desenvolvimento desta auditoria e 
tendo na devida conta os resultados do exercício do contraditório, o TC 
formula as seguintes recomendações: 

2. 1 Quanto ao Estatuto do Gestor Público 

r:i:" Que o Estado, usando da sua competência legislativa, proceda à 
urgente elaboração do "Estatuto cio Gestor Público", nos termos 
previstos pelo n.º 1 cio art. º 15.º Dec. Lei n." 558/99, de 17 de De­
zembro e que o mesmo não só revogue o actual sistema remunera­
tório, como constitua uma base de regulamentação para a adopção 
de códigos de governo das sociedades públicas, à semelhança do 
que tem estado a ser desenvolvido pela CMVM em Portugal, quan­
to às empresas privadas cotadas, pela UE, no âmbito da reforma 
das instituições comunitárias, implementado pelos Estados Unidos 
(vg. Sarbanes-Oxley Act of 2002) e estudado pela OCDE. 
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2.2 Quanto ao sistema remuneratório 

r:;r Considerando o actual regime jurídico do Sector Empresarial do Esta­
do, - Dec. Lei n.º 558/99 -, maxime o conceito de empresa pública 
nele consagrado e que as remete para o regime privado, que os limites 
quantitativos respeitantes à componente da remuneração base e 
complementos remuneratórios, sejam fixados de forma globalmen­
te coerente, embora tendo em vista a sua adaptação à lógica de 
mercado, sem prejuízo de, neste caso, deverem os correspondentes 
desvios ser sempre fundamentados e estabelecidos de forma trans­
parente. 

r:;r Que se estabeleça a imposição de detalhar individualmente, nos relató­
rios de gestão e contas, os montantes e demais regalias atribuídas a 
cada administrador. 

r:;r Que o futuro "Estatuto do Gestor Público" contemple uma clara e 
inequívoca articulação com o regime jurídico consignado na Lei n.º 
25 /95, de I 8 de Agosto, no que respeita à obrigação declarativa de ri­
queza junto do Tribunal Constitucional. 

2.3 Quanto às componentes do sistema: 

r:;r Que seja eliminada a componente certa e permanente denominada 
"despesas de representação", devendo a mesma passar a estar exclu­
sivamente associada ao ressarcimento dos montantes individualmente 
despendidos em representação social e dos quais cada titular deve pres­
tar contas; 

c:-;:- Que seja regulamentada a componente remuneratória por acumulação 
de funções , no plano interno de cada sociedade, no respeito pelo direito 
societário e atendendo aos conflitos de interesse. 

r:;r Que, no tocante aos prémios de gestão, seja regulamentado um sistema 
de incentivos, integrado no " Estatuto do Gestor Público" e baseado em 
indicadores de performance económica e social, que permita o possível 
ajustamento a cada empresa e aos contratos/programas de gestão , 
quando existentes ou necessários, o qual tenha por base, em geral , os 
seguintes pressupostos/ princípios : 
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Respeito pelos limites legais, de direito societário e labo­
ral e pelos direitos individuais; 

A mensurabilidade através de objectivos, metas, ou pa­
drões de referência, consoante a natureza das variáveis 
ou o seu carácter quantificável ou não quantificável; 

O compromisso entre os factores mensuráveis ou objec­
tivos e os factores intangíveis ou subjectivos; 

A transparência , a divulgação (interna e externa) e a 
verificabilidade do sistema (pelos auditores externos) 

QJ> Que os sistemas complementares de reforma sejam harmonizados no 
sentido da definição do valor base, do respectivo limite, bem corno das 
condições de mobilização dos valores fundados e que respeitem a de­
vida autorização social. 

QJ> Que, quanto à utilização e aquisição de viaturas se determine: 

Que no final do período de vida útil, ou seja, no mínimo 
quatro anos, as viaturas sejam alienadas, considerando as 
condições económicas mais vantajosas para a empresa ou 
o interesse do accionista em adquiri-las ; 

Que seja eliminada definitivamente a prática generali­
zada de aquisição de viaturas pelos seus utilizadores, 
por incompatibilidade com os interesses sociais. 

QJ> Que as despesas de comunicação não sejam confundidas com qual­
quer tipo de benefício em espécie, recomendando-se que se exija às 
empresas que regulamentem os respectivos limites indicativos e condi­
ções de utilização de telefones fixos domiciliários e de telemóveis atri­
buídos para uso ao serviço da empresa. Essas condições deverão ser 
aceites e subscritas pelos utilizadores . 

2.4 Quanto aos princípios e práticas de governo das sociedades 

QJ> O Tribunal recomenda vivamente ao legislador que o urgente e 
futuro "Estatuto do Gestor Público", para além da base do sistema 
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de incentivos, constitua um instrumento impulsionador do desen­
volvimento de códigos de governo nas empresas públicas, adapta­
dos ao contexto nacional e às características do universo do SEE. 
Para tanto, devem nele ser incluídos os aspectos relacionados com 
a conduta e conflitos de interesses, a transparência e divulgação de 
informação, uma vez que toda a actividade do gestor público deve 
ser enquadrada à luz dos princípios gerais e das boas práticas de 
governo das sociedades que, tanto nos EUA, como na Europa e, 
até, já em Portugal, passaram a constituir uma exigência pública 
dos cidadãos contribuintes. 

w Que, no sentido do previsto no Dec.-Lei n.º 558/99, o accionista públi­
co fomente a determinação das linhas de orientação estratégica, de uma 
forma expressa e formal , recorrendo tanto quanto possível a metas 
quantificadas e a contratos de gestão, coincidentes com âmbito tempo­
ral dos mandatos das administrações das empresas e revistas anualmen­
te nas assembleias gerais. 

w Que, em função da dimensão dos activos, da complexidade do negócio 
e do interesse estratégico das empresas, o accionista público pondere 
adequadamente a opção entre a estrutura baseada em Conselho de Ad­
ministração e a estrutura dualista, baseada na Direcção e Conselho Ge­
ral. Assim como fomente , quando necessário, à luz dos mesmos crité­
rios, a criação de comissões executivas face aos conselhos de adminis­
tração, distinguindo administradores executivos/delegados dos não 
executivos, com a respectiva diferenciação ao nível remuneratório. 

2.5 Concretamente às empresas auditadas, o Tribunal recomenda que: 

w Fomentem, em geral , o desenvolvimento de códigos de governo , 
adaptados à sua realidade, como instrumento de optimização da efici ­
ência organizacional. 

w Nesse sentido, e quanto à estrutura e funcionamento do órgão de 
gestão, apreciem da vantagem de delegar a gestão corrente da empresa 
num ou mais administradores ou numa Comissão Executiva, dentro das 
possibilidades do Código das Sociedades Comerciais, considerando os 
critérios supra a ludid os e o interesse do accionista; 
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w No que respeita à repartição de competências entre os vários órgãos e 
departamentos ou divisões da sociedade, no quadro do processo de de­
cisão empresarial, a mesma seja consagrada de um modo explícito, es­
pecificando as funções efectivamente desempenhadas por cada um dos 
membros do órgão de administração e directores e que seja divulgada 
interna e externamente, nomeadamente através de organogramas ou 
mapas funcionais . 

w Procedam à instituição pelo órgão de administração de comi­
tés/conselhos internos com competências em matérias em que existam 
potenciais situações de conflito de interesses, tais como a auditoria in­
terna, a nomeação de directores e gestores, a análise da política de re­
munerações e a avaliação da estrutura e governo societários. A função 
destas estruturas tem natureza informativa e consultiva, uma vez que as 
mesmas não devem nem podem substituir o órgão de administração 
nas tomadas de decisão, mas sim fornecer-lhes informação, conselhos e 
propostas que o auxiliem a desenvolver eficientemente a sua função de 
supervisão e a incrementar a qualidade do seu desempenho nestas ma­
térias . 

w Coloquem um esforço efectivo na divulgação de informação respei­
tante aos membros do órgão de administração e directores da soci­
edade, em consonância com o princípio da transparência e da exempla­
ridade, quanto aos seguintes conteúdos: 

Remunerações e incentivos pagos/colocados à disposi­
ção; 

Perfil profissiona l, através da inclusão de nota biográfica 
pessoal; 

Acumulações de funções de cada um, bem como sobre os 
cargos que os mesmos desempenham em outras socieda­
des ; 

w No que respeita à divulgação de informação relevante sobre a acti­
vidade da empresa , independentemente dos esforços já empreendidos 
e, para além do que precede quanto aos administradores e directo­
res, se continue a aprofundar nos respectivos relatórios de gestão e 
contas os conteúdos relativos aos seguintes pontos : 
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As orientações do accionista, a interpretação e contextua­
lização da Missão, a realização de objectivos estratégicos 
com ligação aos objectivos operacionais; 

O risco operacional , dando conta dos principais aspectos 
sobre análise e controlo do risco; 

A apresentação dos principais investimentos realizados 
justificando o alinhamento com os objectivos estratégicos 
e, ou programas de gestão, bem como as respectivas ex­
pectativas económicas e financeiras; 

A inclusão, no ponto respeitante aos Recursos Humanos, 
das políticas de selecção, recrutamento, valorização dos 
recursos humanos e gestão de carreiras, contratação co­
lectiva e relações com os parceiros sociais (vg. sindica­
tos), remunerações, recompensas e aumentos salariais, 
formação e ambiente social na empresa; 

Os aspectos pe1tinentes quanto ao relacionamento com 
outros stakeholders relevantes do ponto de vista da efici­
ência empresarial, nomeadamente no que respeita aos 
clientes, quanto à interpretação das suas necessidades e 
satisfação, políticas de optimização de recursos e quali­
dade, relacionamento com fornecedores e financiadores . 

(J:> Recorram às novas tecnologias de informação , como meio eficaz 
para a divulgação da informação anteriormente aludida, nomeadamente 
através da intranet, no caso da comunicação interna, no âmbito da em­
presa e do grupo empresarial , e do desenvolvimento de sítios na inter­
net como meio de divulgação externa. 

(J:> Por fim , no que se refere ao desenvolvimento da regulamentação inter­
na de cada empresa, que sejam desenvolvidas e implementadas, inde­
pendentemente da existência do "Estatuto do Gestor Público", um con­
junto de regrns societárias internas que regulem situações de conflito 
de interesses entre os membros do órgão de administração e a socieda­
de , bem como as principais obrigações resultantes dos deveres de dili­
gência, lealdade e confidencialidade dos membros do órgão de admi­
nistração, nomeadamente no que toca à prevenção da utili zação inde­
vida de oportunidades negociais e de bens societários. 
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